
Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 59, n° 184, p. 297-367, jan./mar. 2008354

(...) que o depoente já prestou serviços na Federação Mineira
de Futebol, afirmando que jamais seus filhos Philippe e
Mateus ajudaram o depoente quando este trabalhou para a
FMF e nem tão pouco o depoente tem conhecimento de que
seus aludidos filhos algum dia trabalharam e ou prestaram
serviços na FMF (...), f. 102E. 

Vale frisar, por final, que não é preciso que os
agentes sejam colhidos no momento da mercancia, bas-
tando que existam elementos suficientes que indiquem a
prática ilícita do tráfico de drogas, como ocorre in casu. 

Assim, impossível a absolvição dos ora apelantes
quanto ao delito do tráfico de drogas. 

No entanto, quanto ao delito de associação para o
tráfico, razão assiste à defesa. 

Para a configuração do delito tipificado no art. 35
da Lei 11.343/06, é necessário o animus associativo,
duradouro, com um acordo prévio de vontades entre
duas ou mais pessoas, que agem de modo coeso, com
a finalidade de praticar tráfico ilícito de drogas. 

Eis a jurisprudência: 

O crime previsto no art. 14 da Lei 6.368/76 exige a existên-
cia de acordo prévio para estabelecimento de um núcleo
associativo, que implica a idéia de estabilidade e fixação, de
duradoura atuação entre associados, nunca ocasional e
efêmero (TFR - 3ª Região - Ap. Cr. 89.03.07354-4-SP). 

Não restou comprovada a existência de uma real
associação entre os denunciados, podendo admitir-se
uma associação efêmera, não mais existente no nosso
ordenamento jurídico. 

Nestes autos, inexiste prova da efetiva associação
entre os apelantes para propagar e disseminar o tráfico
de drogas. 

Portanto, não se pode condenar uma pessoa com
base em indícios, possibilidades e probabilidades, sendo
a absolvição dos apelantes medida de rigor. 

Assim, é de se absolver os dois primeiros ape-
lantes da prática do delito de associação para o tráfico
de drogas. 

Do recurso ministerial. 
No que diz respeito ao pedido do Órgão Ministe-

rial, razão não lhe assiste. 
Quanto ao segundo apelante e ao apelado

Edgardo, são primários, possuidores de bons antece-
dentes, inexistindo elementos suficientes que indiquem a
dedicação a atividade criminosa ou que façam parte de
organização criminosa. 

Assim, presentes os requisitos para a incidência da
causa especial de diminuição das penas (art. 33, § 4º,
da Lei 11.343/06). 

Quanto aos pleitos de modificação do regime de
cumprimento de pena para os dois primeiros apelantes e
a incidência da agravante da reincidência (apelante
Philippe), restaram prejudicados, já que estes diziam
respeito, tão-somente, ao delito de associação para o trá-
fico, por estarem sendo absolvidos da prática deste delito. 

Assim, impossível acolher o pleito ministerial. 
Por todo o exposto, dá-se provimento parcial ao

recurso defensivo para absolver os dois primeiros
apelantes da prática do delito de associação para o trá-
fico de drogas, negando-se provimento ao recurso mi-
nisterial, nos termos deste voto. 

Custas, na forma da lei. 

DES. PAULO CÉZAR DIAS - Sr. Presidente. Acom-
panho o voto do douto Relator, evidenciando apenas,
porque o voto de S. Ex.ª não menciona as penas que
restaram da exclusão feita, que o apelante Mateus S.
Magalhães ficou condenado a um ano e oito meses de
reclusão e 166 dias-multa e o apelante Philippe, a seis
anos de reclusão e 600 dias-multa pelo tráfico, excluída
a associação. 

DES. ANTÔNIO ARMANDO DOS ANJOS - Sr. Pre-
sidente. Registro que ouvi, com muita atenção, a susten-
tação oral feita da tribuna pelo ilustre advogado e re-
gistro, ainda, que recebi substancioso memorial, ao qual
dei a devida atenção. 

Quanto à questão em julgamento, ponho-me
inteiramente de acordo com o Relator. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO PARCIAL AOS
RECURSOS DA DEFESA E NEGARAM PROVIMENTO AO
RECURSO MINISTERIAL. 

. . .

Habeas corpus - Roubo qualificado - Prisão 
preventiva - Garantia da ordem pública -

Repercussão social - Ausência de fundamentação
jurídica - Constrangimento ilegal - Réu primário -
Residência fixa - Ocupação lícita - Regime inicial

semi-aberto - Apelação em liberdade -
Concessão da ordem

Ementa: Habeas corpus. Roubo qualificado. Prisão pre-
ventiva. Abstrata fundamentação. Comoção social e
gravidade delitiva. Inidoneidade. Paciente primário, com
residência fixa e ocupação lícita. Relevância.
Desproporcionalidade entre a prisão preventiva e o
regime inicial semi-aberto fixado na sentença conde-
natória. Precedentes do STF e do STJ. Ordem parcial-
mente concedida. 

- A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal vem sedi-
mentando entendimento no sentido de que a abstrata
alusão à comoção social e à gravidade delitiva, sem
respaldo em circunstância concreta dos autos, não é
suficiente para a decretação da prisão preventiva com
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fundamento na garantia da ordem pública, mormente
quando se trata de paciente primário, com residência
fixa e ocupação lícita.

- A manutenção da prisão preventiva, quando fixado o
regime inicial semi-aberto para o início do cumprimento
da pena aplicada, negando ao réu o direito de recorrer
em liberdade, constitui constrangimento ilegal, porque
agrava indevidamente a sua situação no caso de optar
pela interposição do recurso de apelação. 

HHAABBEEAASS  CCOORRPPUUSS NN°°  11..00000000..0077..446655559988-66//000000  -
CCoommaarrccaa  ddee  PPaassssooss  -  PPaacciieennttee::  TThhiiaaggoo  VViiccttoorr  ddaa  SSiillvvaa  -
AAuuttoorriiddaaddee  ccooaattoorraa::  JJuuiizz  ddee  DDiirreeiittoo  ddaa  22ªª  VVaarraa  CCrriimmiinnaall
ddaa  IInnffâânncciiaa  ee  JJuuvveennttuuddee  ddaa  CCoommaarrccaa  ddee  PPaassssooss  -
RReellaattoorraa::  DDeess..ªª  MMÁÁRRCCIIAA  MMIILLAANNEEZZ  

AAccóórrddããoo  

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara Crimi-
nal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, EM CONCEDER A ORDEM, EM PARTE, À
UNANIMIDADE. 

Belo Horizonte, 8 de janeiro de 2008. - Márcia
Milanez - Relatora. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass  

DES.ª MÁRCIA MILANEZ - O ilustre advogado Dr.
Thiago Machado Honório, inscrito na OAB/MG sob o nº
104.820, impetra ordem de habeas corpus com pedido
de liminar em favor de Thiago Victor da Silva, condena-
do pela prática do crime previsto no art. 157, § 2º, inciso
II, do Código Penal, para cumprir a pena de 5 (cinco)
anos e 4 (quatro) meses de reclusão em regime inicial
semi-aberto, e 10 (dez) dias-multa, fixado o dia-multa
em 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo. 

Alega o direito do paciente de recorrer da sentença
em liberdade, pois não se pode mantê-lo preso preventi-
vamente quando condenado à pena privativa de liber-
dade a ser cumprida em regime semi-aberto, sob pena de
agravamento indevido de sua situação apenas em razão
de sua opção pela interposição do recurso de apelação,
já que a própria execução da pena seria mais branda.
Acrescenta que o paciente é primário, com bons
antecedentes, residência fixa e ocupação lícita. Elucida a
ausência de requisitos autorizadores da prisão preventiva.

Nesses termos, requer, liminarmente, a concessão
da ordem com a imediata expedição de alvará de
soltura e, ao final, o direito de apelar em liberdade, o
decote da majorante prevista no art. 157, § 2º, II, do CP
e a modificação do regime inicial semi-aberto para o
aberto (f. 02/07).

Instruiu a impetração com as cópias de f. 08/21. 

O pedido liminar foi parcialmente deferido às f.
26/28. 

Requisitadas as informações da autoridade aponta-
da como coatora, foram elas prestadas através do ofício
de f. 34, acompanhadas com as cópias processuais de f.
35/48. 

O parecer da d. Procuradoria-Geral de Justiça é
pela concessão parcial da ordem (f. 76/77). 

É, em síntese, o relatório. 
Após detida análise dos autos, constato que razão

em parte assiste ao ilustre impetrante. 
Isso porque a decisão que indeferiu o pedido de

liberdade provisória de f. 12, bem como a manutenção
da prisão preventiva na sentença condenatória (f. 17)
estão lastreadas apenas na gravidade delitiva e na
comoção social. 

Entretanto, para garantia da ordem pública, enten-
do que tais argumentos, por si sós, não têm o condão de
lastrear uma medida tão drástica como o enclausura-
mento cautelar. 

Nesse sentido, reiteradas decisões do Supremo
Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça estão
sendo proferidas, in litteris: 

Ementa: Habeas corpus. Processual penal. Prisão preventi-
va. Garantia da ordem pública. Gravidade do crime.
Comoção social. Fundamentos inidôneos. - A jurisprudên-
cia do Supremo Tribunal Federal está sedimentada no sen-
tido de que a alusão à gravidade em abstrato do crime e à
comoção social não é suficiente para a decretação da
prisão preventiva com fundamento na garantia da ordem
pública. Ordem concedida (STF, HC 90146/GO - Goiás,
Relator: Min. Eros Grau, julgamento: 06.02.2007, Órgão
Julgador: Segunda Turma, publicação no DJ de
09.03.2007, p.00052; v. 02267-03 p.00459).

Criminal. HC. Tráfico de entorpecentes. Prisão preventiva.
Prova da materialidade e indícios de autoria. Gravidade do
crime. Clamor público. Hediondez do delito. Motivação
inidônea a respaldar a custódia. Possibilidade de fuga.
Simples suposição. Ausência de concreta fundamentação.
Necessidade da custódia não demonstrada. Ordem conce-
dida. Excesso de prazo. Alegação prejudicada. - A prisão
preventiva é medida excepcional e deve ser decretada ape-
nas quando devidamente amparada pelos requisitos legais,
em observância ao princípio constitucional da presunção de
inocência ou da não-culpabilidade, sob pena de antecipar a
reprimenda a ser cumprida quando da condenação. O fato
de se tratar de crime hediondo não basta, por si só, para jus-
tificar a custódia cautelar, sendo necessária a devida funda-
mentação. Precedente. Aspectos relacionados à existência de
indícios de autoria e prova da materialidade devem per-
manecer alheios à avaliação dos pressupostos da prisão pre-
ventiva, não sendo suficientes para respaldá-la. O juízo va-
lorativo sobre a gravidade genérica do delito imputado ao
paciente, bem como o abalo social decorrente da prática
supostamente criminosa não constituem fundamentação
idônea a autorizar a prisão para garantia da ordem públi-
ca, se desvinculados de qualquer fator concreto.
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Conclusões vagas e abstratas, como a possibilidade de
fuga, sem vínculo com situação fática concreta, efetiva-
mente existente, constituem simples suposição a respeito do
que o acusado poderá vir a fazer, caso permaneça solto,
motivo pelo qual não podem fundamentar a medida constri-
tiva. Precedentes do STF e do STJ. (STJ, HC 63065/SP,
Relator: Ministro Gilson Dipp (1111), Órgão Julgador: T5 -
Quinta Turma, data do julgamento: 07.11.2006, data da
publicação/fonte: DJ de 18.12.2006, p. 441).

Como se não bastasse, a manutenção da prisão preventiva,
quando fixado o regime inicial semi-aberto para o início do
cumprimento da pena aplicada, negando ao réu o direito de
recorrer em liberdade, constitui constrangimento ilegal,
porque agrava indevidamente a sua situação, no caso de
optar pela interposição do recurso de apelação, além de re-
velar, inclusive, um contra-senso, dada a natureza da pena
aplicada, sua quantidade e o tempo de duração do encar-
ceramento absoluto durante a instrução processual (STJ, HC
63605/SP, Relator Arnaldo Esteves Lima, DJ de 12.03.2007,
p. 282). 

Ademais, as condições pessoais favoráveis ao
paciente - primariedade, bons antecedentes e ocupação
lícita - foram reconhecidas pelo próprio Juiz singular ao
proferir a sentença condenatória (f. 13/17). 

Por fim, não merecem guarida os pedidos de
decote da majorante prevista no art. 157, § 2º, II, do CP
e de modificação do regime inicial semi-aberto para o
aberto, pois, além de se confundirem com o próprio
mérito da ação penal, necessitam de análise crítica, pro-
funda e valorada de provas, incompatível de ser realiza-
da nos estreitos limites de cognição do writ. Ademais, tais
pedidos serão devidamente apreciados no recurso de
apelação já interposto. 

Ante o exposto, acolho o lúcido parecer da douta
Procuradoria-Geral de Justiça para conceder parcial-
mente a ordem impetrada, a fim de permitir ao paciente
que aguarde o julgamento do recurso de apelação em
liberdade, ratificando a liminar. 

Registro, novamente, que o paciente assumirá,
desde logo, o compromisso de comparecer a todos os
atos processuais para os quais for intimado, bem como
o de não mudar de residência sem prévia permissão do
douto Juiz singular ou ausentar-se por mais de 8 (oito)
dias de sua residência sem comunicar àquela autoridade
o lugar onde será encontrado, sob pena de novo decre-
to preventivo. 

Sem custas. 
Votaram de acordo com o Relator os Desembarga-

dores Fernando Starling e Edelberto Santiago. 
Súmula - À UNANIMIDADE, CONCEDERAM A

ORDEM, EM PARTE. 

. . .

Crime contra a administração da justiça -
Sonegação de objeto de valor probatório -

Retenção de autos -  Habeas corpus -
Trancamento de ação penal - Ausência de 
intimação prévia - Devolução espontânea -

Elemento subjetivo do tipo - Dolo - Atipicidade - 
Concessão da ordem

Ementa: Habeas corpus. Retenção de autos por advogado
(CP, art. 356). Pretensão de trancamento de ação penal.
Dolo não caracterizado. Falta de prévia intimação. Mera
conduta negligente. Atipicidade. Ordem concedida. 

- O tipo inscrito no art. 356 do Código Penal consuma-
se com a recusa do agente em restituir os autos, depois
de intimado a devolvê-los na forma prevista na legis-
lação processual. Patente, assim, a necessidade de que
haja a vontade consciente de deixar de restituir os autos,
e que o elemento subjetivo do tipo é o dolo e que não se
pune a forma culposa. 

- Colhendo-se das informações que a devolução dos
autos se deu espontaneamente, independentemente de
qualquer providência judicial, houve, no máximo, con-
duta negligente, consubstanciada em atraso ou retarda-
mento na devolução do feito em cartório, o que, porém,
não constitui crime. 

HHAABBEEAASS  CCOORRPPUUSS NN°°  11..00000000..0088..446688666655-88//000000  -
CCoommaarrccaa  ddee  PPaarráá  ddee  MMiinnaass  -  PPaacciieennttee::  VV..BB..FF..  -  AAuuttoorrii-
ddaaddee  ccooaattoorraa::  JJuuiizz  ddee  DDiirreeiittoo  ddaa  11ªª  VVaarraa  CCrriimmiinnaall  ee  ddaa
IInnffâânncciiaa  ee  JJuuvveennttuuddee  ddaa  CCoommaarrccaa  ddee  PPaarráá  ddee  MMiinnaass  -
RReellaattoorraa::  DDeess..ªª  MMAARRIIAA  CCEELLEESSTTEE  PPOORRTTOO  

AAccóórrddããoo  

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara Crimi-
nal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, à unanimidade de votos, EM CONCEDER
A ORDEM. 

Belo Horizonte, 25 de março de 2008. - Maria
Celeste Porto - Relatora. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass  

DES.ª MARIA CELESTE PORTO - Trata-se de
habeas corpus impetrado pela advogada V.B.F., em seu
favor, objetivando o trancamento de ação penal em que
se acha denunciada de suposta prática de infração ao
art. 356 do Código Penal. 

Aduz atipicidade do fato que lhe está sendo
imputado, consistente na falta de devolução de autos de


